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UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA
CAMPUS RIO PARANAÍBA
SERVIÇO DE MATERIAL
ROD. MG 230, KM 08, CAIXA POSTAL 22, CEP: 38810-000 – RIO PARANAÍBA – MG
Fone: (34) 3855-9371 – E-mail: materialcrp@ufv.br

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 057/2018

Processo n°: 23114.003601/2018

Data da entrega: a partir da disponibilização do edital

Data da sessão: 16 de maio de 2018

Horário: 09h00 horas – Local: www.comprasgovernamentais.gov.br 

UASG: 154051

A Universidade Federal de Viçosa, CNPJ 25.944.455/0001-96, mediante o
Pregoeiro, designado pelo Ato n°. 04/2018/PPO de 16/03/2018, torna público para conhecimento dos
interessados que na data, horário e local, acima indicados fará realizar licitação na modalidade de
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, conforme descrito neste Edital e seus
Anexos. O procedimento licitatório obedecerá ao disposto na Lei n° 10.520 de 2002 Lei nº 8.248 de
1991; nos Decretos n°s 5.450 de 2005, 3.722 de 2001, 4.485 de 2002, 7.174 de 2010, 8.538/2015  e
3.555 de  2000,  alterado  pelo  Decreto  nº  3.693/2000,  na  Lei Complementar n° 123 de 2006, e
subsidiariamente, pela Lei n° 8.666 de 1993, com suas posteriores alterações e pelas  Instruções
Normativas IN/SLTI/MPOG n° 02 de 2009 e n° 02 de 2010 e pelas demais normas que dispõem sobre a
matéria.

1 - DO OBJETO

1.1 O objeto  da  presente  licitação  é  a  aquisição  de  SWITCH,  GRAVADOR  E  IMPRESSORA
MULTIFUNCIONAL  PARA  ATENDER  AS  DEMANDAS  DE  SEGURANÇA  E  DO  SETOR
ADMINISTRATIVO DA UFV CAMPUS RIO PARANAÍBA, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.1.1 Cada item é uma licitação autônoma.

1.1.2 A descrição complementar dos itens constantes da Relação de Itens encontra-se no
tópico 3.1 do Termo de Referência (Anexo I).

1.1.3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1 Os recursos para cobrir as despesas decorrentes da aquisição objeto desta licitação estão
consignados no Plano de Trabalho UFV de 2018, (PTRES) 108602, mediante emissão de
Nota de Empenho, no Elemento de Despesa: 449052 – Material Permanente.

2.2 O valor estimado para esta aquisição é de R$ 8.723,09 (Oito mil, setecentos e vinte e três
reais e nove centavos).
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3 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Decreto nº 5.450/2005), no site
www.comprasgovernamentais.gov.br.

3.2 Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente     credenciados     junto     ao
órgão     provedor,     no     prazo     mínimo     de     3     (três)     dias     úteis     antes     da     data     de     realização     do     Pregão.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante
ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao pregão eletrônico (Decreto nº 5.450/2005).

3.4 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor
do sistema ou à Universidade Federal de Viçosa, promotora da licitação, responsabilidade por
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Decreto nº
5.450/2005).

4 - DA PARTICIPAÇÃO

4.1 Poderão participar deste Pregão, exclusivamente, pessoas jurídicas enquadradas como Mi-
croempresa e Empresa de Pequeno Porte: 

4.1.1 Que estiverem previamente credenciadas no site www.comprasgovernamentais.gov.br;

4.1.2 Que desempenhem atividades pertinentes e compatíveis com o objeto deste Pregão;

4.1.3 Que atendam as condições exigidas neste edital e seus anexos.

4.2 Não poderão participar deste Pregão Microempresa e Empresa de Pequeno Porte:

4.2.1 Que esteja suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com a UFV,
durando o prazo da sanção aplicada; 

4.2.2 Que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida sua reabilitação;

4.2.3 Que esteja impedida de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção
aplicada; 

4.2.4 Que esteja reunida em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

4.2.5 Estrangeira, que não funcione no País;

4.2.6 Que não seja do ramo de atividade do objeto ora licitado – será realizada consulta “on-
line” no SICAF, caso necessário;

4.2.7 Em processo de falência, recuperação judicial, extrajudicial ou de insolvência, ou sob
outra forma de concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

4.2.8 Que possua em seu quadro funcional servidor ou dirigente da Universidade Federal de
Viçosa.

4.3 O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema Eletrônico:

4.3.1 Que está ciente e concorda com as condições deste edital e que cumpre plenamente 
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os requisitos de habilitação aqui previstos;

4.3.2 A inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, de acordo com o § 2°,
do art. 32 da Lei 8666/93;

4.3.3 Que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,
nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº
9.854/99).

4.3.4 Que a proposta foi elaborada de forma     independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 16 de setembro de 2009.

4.3.5 Que não possui em seu quadro de pessoal empregados desempenhando funções em
condições de trabalho forçado e/ou degradante, conforme prevê o inciso III do artigo 5°
da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99).

4.4 As declarações somente serão visualizadas pelo pregoeiro na Fase de Habilitação.

5 - DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1 A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e
subsequente encaminhamento dos valores unitários e totais para cada item cotado, contendo
marca e modelo do produto, a partir da disponibilização do edital no comprasnet
(www.comprasgovernamentais.gov.br), até o horário de abertura do pregão, horário de Brasília,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico (Decreto nº 5.450/2005).

5.1.1 O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1.1 Valor unitário e total do item;

5.1.1.2 Marca;

5.1.1.3 Fabricante;

5.1.1.4 Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o seu modelo,
e sua garantia, quando for o caso;

5.1.2 A  INCLUSÃO  DA  DESCRIÇÃO  DETALHADA  DO  OBJETO  OFERTADO  É
OBRIGATÓRIA, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO (ARTS. 21 e  22, §2°, DEC.
5.450/2005).

5.1.3 A descrição que impossibilite a identificação do objeto que está sendo ofertado poderá
acarretar a recusa da proposta.

5.2 A proposta de preços do objeto licitado, item por item, será a que for colocada no sistema e,
após a etapa de lances, o pregoeiro deverá imprimir e anexar ao processo. 

5.3 Até a data e horário estipulado para o início da sessão pública de lances, os licitantes poderão
retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 

5.4 Prazo de validade da proposta, não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da abertura deste
Pregão.

5.5 Nos preços cotados deverão estar incluídas todas as despesas, de qualquer natureza
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incidentes sobre o objeto deste Pregão.

5.6 Deverá ser cotada a quantidade total prevista para cada item.

5.7 Não serão aceitas as propostas com exigência de faturamento mínimo.

5.7 Não serão admitidos reajustes de preço, tendo em vista o Art. 2º, § 1º, da Lei nº 10.192 de 14
de fevereiro de 2001.

6 - DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

6.1 Na data e horário estabelecidos e em conformidade com o tópico 5.1 Edital, terá início a sessão
pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas, que serão
analisadas e classificadas pelo pregoeiro, passando-se para a etapa de lances, conforme
Edital e de acordo com o Decreto nº 5.450, publicado no D.O.U de 01 de junho de 2005.

7 - DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

7.1 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances para cada item cotado,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do
seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

7.1.1 Os lances deverão ser dados pelo valor global (total) do item e não pelo seu valor
unitário. 

7.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos para cada item, observado o horário fixado e as
regras de aceitação dos mesmos.

7.3 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema (§ 3º do art. 24, Decreto 5.450/2005).

7.4 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

7.5 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a
identificação do detentor do lance.

7.6 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.6.1 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem
prejuízo dos atos realizados.

7.6.2 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do
pregão poderá ser suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do
pregoeiro aos participantes.

7.7 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de ENCERRAMENTO
ALEATÓRIO, emitido pelo sistema aos licitantes, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.

7.8 Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema
eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que
seja obtida proposta melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação, podendo ser acompanhado
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pelas demais licitantes.

7.9 Quando não for possível a conclusão do certame durante a sessão pública, o pregoeiro dará
início ao encerramento da etapa de lances, anunciando, posteriormente, o licitante vencedor.

7.10 Imediatamente após o encerramento da etapa de lances o pregoeiro retirará a proposta do
licitante no sistema e anexará no processo. 

7.11 IMPORTANTE: O VALOR UNITÁRIO poderá ter, no máximo, TRÊS CASAS DECIMAIS,
desde     que o VALOR TOTAL não ultrapasse DUAS CASAS DECIMAIS, estando     o     pregoeiro
autorizado     a     fazer     arredondamento     a     menor.

8 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a
aceitabilidade da primeira classificada quanto à compatibilidade do preço em relação ao
estimado para a contratação, e verificará a habilitação da licitante conforme disposições do
edital.

8.1.1 As convocações via chat deverão ser prontamente respondidas pelo licitante no prazo
estipulado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação da proposta.

8.2 Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço para o item cotado.

8.3 Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências, condições e/ou
especificações estabelecidas neste edital.

8.4 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado
ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.5 Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências habilitatórias, o
Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a
verificação das condições de habilitação do proponente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente declarado
vencedor e a ele adjudicado o objeto deste Edital, para o qual apresentou proposta.

8.6 No julgamento da habilitação e propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade para
fins de habilitação e classificação.

8.7 O pregoeiro poderá negociar diretamente com o(s) proponente(s) para que seja obtido o menor
preço, conforme inciso XVII, do artigo 4º da Lei 10.520, de 17/07/2002.

8.8 O  Pregoeiro  poderá  convocar  o  licitante  para  enviar  documento  digital,  por  meio  de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob
pena de não aceitação da proposta.

8.8.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características  do  material  ofertado,  tais  como marca,  modelo,  tipo,
fabricante  e  procedência,  além  de  outras  informações  pertinentes,  a  exemplo  de
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio
pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.8.2 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente
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aceita pelo Pregoeiro. 

8.9 O  pregoeiro  poderá  solicitar  o  envio,  através  de  funcionalidade  disponível  no  sistema,  da
proposta final do licitante declarado vencedor, que deverá ser encaminhada no prazo máximo
de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico (chat) e deverá:

8.9.1 Ser  redigida  em  língua  portuguesa,  datilografada  ou  digitada,  em  uma  via,  sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

8.9.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento.

8.9.3 A proposta final deverá conter todas as especificações do objeto, tais como marca,
modelo, tipo, fabricante e procedência. A proposta será impressa e inserida nos autos
e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de
eventual sanção à Contratada, se for o caso.

8.10 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.10.1 Também  nas  hipóteses  em  que  o  Pregoeiro  não  aceitar  a  proposta  e  passar  à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.10.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

8.11 CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA DESEMPATE ENTRE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE COM DEMAIS LICITANTES QUE NÃO O SEJAM:

8.11.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas
microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), sejam iguais ou até 5%
(cinco por cento) superiores ao MENOR PREÇO.

8.11.2 Aplicada quando a melhor oferta válida, não tiver sido apresentada por microempresa
(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP). 

8.11.3 A preferência de que trata este item, proceder-se-á da seguinte forma:

I  -  Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela classificada em 1°
lugar no certame, situação em que será adjudicado o objeto licitado em seu favor; 

II - Na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte,
com base no subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se
enquadrem em situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do
mesmo direito; 

III - No caso de equivalência de lances, os mesmos não serão considerados iguais,
prevalecerá a ordem de apresentação pelos licitantes. 

IV - Após o encerramento dos lances, a microempresa ou empresa de pequeno porte
melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo
de cinco minutos por item em situação de empate, sob pena de preclusão.

V  -  Não apresentada nova proposta no prazo fixado no subitem anterior, serão
convocadas as remanescentes microempresas e empresas de pequeno porte que
porventura encontrarem-se em situação de empate.

VI - Na hipótese da não contratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, o
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente de menor preço.
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8.12 CONDIÇÕES ESPECIAIS DE PREFERÊNCIA NA CONTRATAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS
DE INFORMÁTICA E AUTOMAÇÃO:

8.12.1 Será assegurada preferência na contratação, nos termos do disposto no art. 3º da Lei nº
8.248, de 1991, regulado pelo art. 5º, do Decreto nº 7.174/2010, observada a seguinte
ordem:

I - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o
Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal;

II - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e

III - bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder
Executivo Federal.

8.12.2 As microempresas e empresas de pequeno porte que atendam ao disposto nos incisos
acima terão prioridade no exercício do direito de preferência em relação às médias e
grandes empresas enquadradas no mesmo inciso.

8.12.3 O exercício do direito de preferência disposto nos subitens 8.11.1 e 8.11.2, será
concedido, observando-se os seguintes procedimentos, sucessivamente:

a) aplicação das regras de preferência para as microempresas e empresas de pequeno
porte, quando for o caso;

b) aplicação das regras de preferência previstas no subitem 8.11.1, com a classificação
dos licitantes cujas propostas finais estejam situadas até dez por cento acima da melhor
proposta válida, conforme o critério de julgamento, para a comprovação e o exercício do
direito de preferência;

c) convocação dos licitantes classificados que estejam enquadrados no inciso I subitem
8.1011, na ordem de classificação, para que possam oferecer nova proposta ou novo
lance para superar a melhor proposta válida, caso em que será declarado vencedor do
certame;

d) caso a preferência não seja exercida na forma da alínea “c”, por qualquer motivo,
serão convocadas as empresas classificadas que estejam enquadradas no inciso II do
subitem 8.11.1, na ordem de classificação, para a comprovação e o exercício do direito
de preferência, aplicando-se a mesma regra para o inciso III do subitem 8.11.1, caso
esse direito não seja exercido.

8.12.4 Após o término da sessão pública, as empresas licitantes deverão permanecer logadas
no Sistema Eletrônico para que o Pregoeiro possa convocar, na ordem de classificação e
por meio do Chat, as empresas cujo valor da proposta para o item esteja situado no
intervalo percentual previsto na alínea “b” do subitem 8.11.3, ou seja, até dez por cento
da melhor proposta válida.

8.12.5 Será encaminhado às licitantes, via Chat do Sistema Eletrônico, questionamento visando
identificar aquelas que porventura preencham as condições listadas no subitem 8.11.1.

8.12.6 Após convocada pelo Chat para informar qual das condições listadas no subitem 8.11.1
sua proposta atende, a empresa licitante terá o prazo de 5 (cinco) minutos para resposta,
sob pena de preclusão do seu direito de preferência.

8.12.7 A comprovação do atendimento ao PPB será feita mediante apresentação do documento
comprobatório da habilitação à fruição dos incentivos fiscais regulamentados pelo
Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 2006, ou pelo Decreto no 6.008, de 29 de
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dezembro de 2006.

8.12.8 A comprovação será feita:

I - eletronicamente, por meio de consulta ao sítio eletrônico oficial do Ministério da
Ciência e Tecnologia ou da Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA;
ou

II - por documento expedido para esta finalidade pelo Ministério da Ciência e Tecnologia
ou pela SUFRAMA, mediante solicitação da licitante.

8.12.9 Na hipótese em que nenhuma das licitantes preencha os requisitos elencados no
subitem 8.11.1, prevalecerá o resultado inicialmente apurado pelo sistema eletrônico.

9 - DA HABILITAÇÃO

9.1 Como condição  prévia  ao exame da documentação de habilitação do licitante  detentor  da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições  de  participação,  especialmente  quanto  à existência  de  sanção  que  impeça  a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1 SICAF;

9.1.2 Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

9.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça
(www.  cnj  .jus.br/  improbidade  _adm/consultar_requerido.php).

9.1.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

9.1.5 A consulta dos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429 de 1992, que prevê, dentre
as  sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,  por
falha de condição de participação.

9.2 Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação relativa:

9.2.1 Habilitação Jurídica:

9.2.1.1 Registro Comercial, no caso de empresário individual;

9.2.1.2 Ato constitutivo, estatuto social ou contrato social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de sociedade empresária, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores, devidamente registrados;

9.2.1.2.1 Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de
todas as alterações ou da consolidação respectiva;

9.2.1.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples ou Empresa
Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI, acompanhada de prova
de diretoria em exercício;
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9.2.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir;

9.2.2 Regularidade Fiscal:

9.2.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

9.2.2.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta
de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida
pela Secretaria da Receita Federal –  SRF e Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional – PGFN);

9.2.2.3 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND  INSS) e ao
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

9.2.2.4 Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas – CNDT).

9.2.2.5 Os licitantes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito
de comprovação de regularidade fiscal  e  trabalhista, mesmo que esta
apresente alguma restrição (Art. 43, da Lei Complementar 123/2006).

9.2.2.6 A comprovação do tópico anterior poderá ser suprida, durante a sessão do
pregão, no caso em que o pregoeiro puder comprovar tal situação em sítio
oficial de qualquer esfera de governo, imprimir e juntar a declaração aos
autos do processo.

9.2.2.7 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal  e
trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial corresponderá ao momento em que o licitante proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, quando
requerido pelo licitante, desde que não haja urgência na contratação ou
prazo insuficiente para emissão do empenho, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.2.2.8 A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
no art. 28 do Decreto n°5450/05, sendo facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
efeito de contratação (emissão de empenho) ou revogar a licitação.

9.2.2.9 Deverá ser comprovado o enquadramento em um dos dois regimes, na
forma do disposto na Lei Complementar nº 123/2006.

9.2.2.10 A comprovação do presente tópico poderá ser suprida, durante a sessão
do pregão, no caso em que o pregoeiro puder comprovar tal situação em
sítio oficial de qualquer esfera de governo, imprimir e juntar aos autos do
processo.

9.3 O pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação
aos subitens 9.1.1 e 9.1.2, relativos à habilitação jurídica e à regularidade fiscal,
respectivamente, conforme disposto nos arts. 4°, caput, 8°, §3°, 13 a 18 e 43 da Instrução
Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 11 de outubro de 2010.
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9.3.1 O cadastramento no SICAF poderá ser realizado pelo interessado em qualquer unidade
de cadastramento dos órgãos ou entidades da Presidência da República, dos Ministérios,
da Autarquias e das Fundações que participam do Sistema Integrado de Serviços Gerais
– SISG – localizados nas Unidades da Federação até o 3º dia útil que anteceder a data
da abertura das propostas.

9.3.2 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

9.3.3 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio
oficial, o licitante será convocado, via “chat”, a encaminhar, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, que correrá apenas durante dias úteis, documento válido que comprove o
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação.

9.3.3.1 Ressalvando o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das
microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades cooperativas,
conforme estatui o art. 43, §1° da LC 123, de 2006 e de acordo com o inciso III do
art. 43 da IN SLTI/MPOG N° 2 de outubro de 2010.

9.4 Procedida à consulta ao SICAF, será impressa declaração demonstrativa da situação do
licitante, a qual será juntada ao processo de licitação.

9.5 Para fins de habilitação, a verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova.

9.6 Havendo irregularidade no cadastramento do SICAF, e não sendo apresentada pelo licitante já
cadastrado documentação atualizada e regularizada, o licitante será inabilitado.

9.7 Aceito o lance de menor valor e verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o
pregoeiro anunciará o licitante vencedor.

9.8 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição ao requeri-
dos neste Edital e seus Anexos.

9.9 A apresentação de declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos sujeitará o lici-
tante às sanções previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002 e nos subitens 15.1 e 15.1.18 deste
Edital.

10 - DOS RECURSOS

10.1 Existindo intenção de interpor recurso, o licitante deverá manifestá-la ao pregoeiro por meio
eletrônico, em formulário próprio, explicitando sucintamente suas razões, imediatamente após
a divulgação do vencedor. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará
na decadência do direito de recurso.

10.2 Demonstrada a intenção prevista no tópico anterior, o licitante disporá do prazo de 03 (três)
dias para apresentação do recurso, por meio eletrônico (art. 26 do Decreto nº 5450/2005).

10.3 Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões em até 3(três) dias, contados a partir do
término do prazo do recorrente, por meio eletrônico (art. 26 do Decreto nº 5450/2005).

10.4 A decisão do pregoeiro deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade
responsável pela licitação.

10.5 O acolhimento do recurso implica tão somente na invalidação daqueles atos que não sejam
passíveis de aproveitamento.
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10.6 Qualquer recurso contra a decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo.

10.7 É assegurada aos licitantes vista imediata dos atos do Pregão na Diretoria de Material da UFV,
com finalidade de subsidiar a preparação de recursos e de contrarrazões.

10.8 Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados na Rodovia MG
230, Km 08, SERVIÇO DE MATERIAIS, Campus de Rio Paranaíba –  CEP. 38810-000 –  Rio
Paranaíba – MG – Fone (34) 3855-9371 – e-mail: materialcrp@ufv.br.

10.9 Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os
que forem enviados por fax.

11 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1 A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não
houver recurso.

11.1.1 O pregoeiro poderá encaminhar o processo ao setor que solicitou a aquisição ou outra
área especializada da UFV, com vistas à verificação da aceitabilidade dos itens
cotados, antes da adjudicação do certame.

11.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser
realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando
houver recurso, pela própria autoridade competente.

12 - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

12.1 Em substituição ao termo de contrato, conforme disposto no parágrafo 4º do artigo 62 da Lei nº
8666/93, será emitida Nota de Empenho a favor do adjudicado, após a publicação do resultado
da licitação e depois de transcorrido prazo sem interposição de recurso.

12.2 Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para retirada/recebimento do
empenho no prazo de até 10 (dez) dias úteis.

12.3 Alternativamente ao recebimento ou à retirada da nota de empenho, a UFV poderá
encaminhá-la para aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal ou meio
eletrônico, com aviso de recebimento (AR), para que seja aceito no prazo de 10 (dez)
dias úteis, a contar da sua data de recebimento.

12.4 O fornecedor deverá disponibilizar os seguintes dados para a emissão do empenho: endereço,
telefone/fax, e-mail, nome do banco, da agência, número da conta-corrente e nome da praça
de pagamento, caso não tenha cadastro de fornecedor com a UFV.

12.4.1 O endereço eletrônico (e-mail) fornecido, deve possuir tecnologia de aviso de
recebimento, sob pena de considerar-se a licitante notificada para todos os
efeitos jurídicos. 

12.5 Caso o licitante vencedor se recuse a retirar/receber o empenho no prazo acima estabelecido,
será convocado outro licitante, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo, sujeitando-se
o licitante desistente às sanções administrativas descritas neste Edital.

12.6 A UFV poderá, nos termos do artigo 65 da Lei nº 8666/93, unilateralmente, aumentar ou reduzir
a(s) quantidade(s) do(s) objeto(s) em até 25% do valor inicial, ou, após acordo celebrado entre
as partes, fazer supressões nas quantidades em percentual excedente aos 25% do valor inicial.
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13 - DO PRAZO DE ENTREGA E RECEBIMENTO

13.1 O     bem     objeto     desta     licitação     será     entregue     no     Almoxarifado     Central   do Campus da UFV
em Rio Paranaíba,   na     cidade     de   Rio Paranaíba –   MG,     no     prazo     máximo     de     30     (trinta)     dias
corridos     após     a     retirada/recebimento     da     nota     de     empenho.

13.2 Todos os bens deverão atender rigorosamente às especificações constantes deste Edital e
seus Anexos. A entrega fora das especificações indicadas implicará na recusa, por parte da
Administração, que os colocará à disposição do fornecedor para substituição. 

13.3 A reparação ou substituição do bem deverá ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias
corridos a contar da notificação da Comissão Permanente de Licitação ao fornecedor sobre a
recusa do mesmo. Esgotado esse prazo, a empresa será considerada em atraso e sujeita às
penalidades cabíveis.

13.4 Os bens deverão ser entregues dentro do prazo estabelecido e será considerada como recusa
formal a falta de entrega dos mesmos no prazo estabelecido, salvo motivo de força maior ou
caso fortuito, devidamente comprovado pelo fornecedor e reconhecido pela UFV.

13.4.1 As entregas devem ser realizadas em dias úteis, no período de 08:00 às 16:00,
em horário corrido, impreterivelmente.

13.5 O recebimento dos bens dar-se-á por intermédio de representante designado pela UFV e será:

13.5.1 Provisório: na entrega dos bens, para efeito de posterior verificação da conformidade
do mesmo, com as especificações solicitadas.

13.5.2 Definitivo: após a conclusão da conferência e testes necessários e sua consequente
aceitação definitiva, que ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

14 - PAGAMENTO

14.1 O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil após a aferição do cumprimento da
entrega do objeto contratado e da respectiva documentação fiscal, nos termos do tópico 13.5
deste Edital, condicionada, ainda, à adimplência fiscal do contratado, verificada em relatório
obtida por consulta direta ao SICAF.

14.1.1 Caso seja constatada qualquer irregularidade, o pagamento poderá ser retido, até a
normalização, sem que isso acarrete ônus adicionais para a UFV (Artigo 55, inciso XIII
da Lei nº 8666/93  em conjunto com o § 1º do art. 3° da IN/SLTI/MPOG nº 02 de 11 de
Outubro de de 2010);

14.2 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
UFV, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes formulas:

I=(TX/100) 

       365 

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;
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TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

14.3 Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem
ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade
superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração
de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

14.4 A data efetiva de pagamento é aquela em que se efetivar a entrega da Ordem Bancária ao
agente financeiro da UFV, cumpridas as determinações da Inst. Normativa STN/04/2004.

14.5 Em cumprimento à Lei nº 10.833, de 29/12/2003 a UFV reterá, na fonte, o imposto sobre a
renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, bem assim a contribuição sobre o lucro líquido, a contribuição
para a seguridade social - COFINS e a contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos
que efetuar a pessoas jurídicas que não apresentarem a cópia do Termo de Opção.

14.6 A EMPRESA DEVERÁ APRESENTAR A NOTA FISCAL CONTENDO O MESMO CNPJ DO
EMPENHO PARA EFEITO DE PAGAMENTO.

15 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedido de licitar e contratar com a
União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito à
ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais previstas neste edital, o licitante
que:

15.1.1 Se recusar a receber/retirar o empenho, dentro do prazo estabelecido no tópico 12.2;

15.1.2 Deixar de entregar documentação exigida no edital;

15.1.3 Apresentar documentação falsa;

15.1.4 Ensejar o retardamento da execução do seu objeto;

15.1.5 Não mantiver a proposta;

15.1.6 Falhar ou fraudar na execução do avençado;

15.1.7 Comportar-se de modo inidôneo;

15.1.8 Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

15.2 Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do avençado, a UFV poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar à VENCEDORA as multas fixadas a seguir, sem prejuízo de outras
sanções previstas neste edital, e demais legislações aplicáveis à espécie:

15.2.1 Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor da nota de empenho, por dia
de atraso de sua execução.

15.2.2 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, no
caso de sua inexecução total ou parcial, ou ainda, pela recusa injustificada em
receber / retirar a Nota de Empenho.
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15.2.3 Multa de 10% (dez por cento) do valor da nota de empenho, no caso de
descumprimento de qualquer outra obrigação aqui pactuada, observado o princípio da
proporcionalidade.

15.3 A sanção de advertência pode ser aplicada à VENCEDORA juntamente com a de multa. 

15.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

15.5 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela
UFV, a VENCEDORA ficará isenta das penalidades mencionadas nos itens 15.2 e 15.3.

15.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento
de licitar e de contratar com a União, o licitante será também descredenciado por igual
período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações
legais.

16 - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

16.1 Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis
anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico,
para o e-mail materialcrp@ufv.br   (art. 19, Decreto 5.450/2005).

16.2 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa
poderá impugnar o ato convocatório de Pregão, exclusivamente por meio eletrônico, para o
e-mail materialcrp@ufv.br   (Art. 18, Decreto 5.450/2005).

16.2.1 Caberá o pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

16.2.2 Acolhida a petição contra o ato convocatório que implique modificação no edital, será
designada nova data para a realização do certame, exceto quando a alteração não
afetar a formulação das propostas.

16.3 É conveniente a confirmação do recebimento do e-mail, através do telefone: (34) 3855-9317.

17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
do pregoeiro em contrário.

17.2 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados.

17.3 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta, durante a realização da sessão pública do Pregão.

17.4 É facultada ao pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde
a realização da sessão pública.
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17.5 Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

17.6 Os licitantes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas Propostas de
Preços.

17.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito do licitante à execução do
objeto.

17.8 A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, decorrente
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante
parecer escrito e devidamente fundamentado.

17.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Universidade Federal de Viçosa.

17.10 Para fins de aplicação da sanção administrativa constante do tópico 15.2.2 deste Edital, o lance
é considerado proposta.

17.11 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (Decreto
nº 5.450/2005).

17.12 Todos os horários estabelecidos neste Edital, em avisos e errata, e durante a sessão pública
observarão, para todos os efeitos, o horário oficial de Brasília-DF, inclusive para contagem de
tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame, da mesma
forma que toda menção a valores refere-se à moeda Real (R$).

17.12 Os casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 10520/02, da Lei
nº 8.666/93, com suas posteriores alterações.

17.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência.

ANEXO II – Relação de Itens.
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18 - DO FORO

18.1 O foro para dirimir questões contratuais oriundas da presente licitação, fica eleito o foro da
Justiça Federal em Viçosa-MG, com exclusão de todos os outros, por mais privilegiados que se
possam traduzir.

Viçosa, _____ de _________________ de 2018.

Pregoeiro (a)

Procuradoria Federal
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 057/2018

TERMO DE REFERÊNCIA

1 – DO OBJETO

1.1 O objeto  da  presente  licitação  é  a  aquisição  de  SWITCH,  GRAVADOR  E  IMPRESSORA
MULTIFUNCIONAL  PARA  ATENDER  AS  DEMANDAS  DE  SEGURANÇA  E  DO  SETOR
ADMINISTRATIVO DA UFV CAMPUS RIO PARANAÍBA, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.1.1 A descrição complementar dos itens constantes da Relação de Itens encontra-se no
tópico 3.1 do Termo de Referência (Anexo I).

1.1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2 - DA JUSTIFICATIVA

2.1 Os itens desta licitação visam atender às necessidades dos seguintes órgãos da Universidade
Federal de Viçosa:

Órgão

01 CAMPUS RIO PARANAÍBA

2.2      As aquisições, objeto desse Termo, estão em estrita consonância com os programas de Ensino,
Pesquisa,  Extensão  e  manutenção  da  funcionalidade  da  Universidade  Federal  de  Viçosa.
Ademais, esses objetos são de fundamental importância no auxílio às aulas práticas e para o
desenvolvimento de trabalho em campo, além de se configurarem em elementos indispensáveis
ao desenvolvimento das atividades estudantis, tanto da graduação quanto da pós-graduação, e
administrativas.

Logo, faz-se necessária a aquisição desses bens, de modo a garantir as condições essenciais 
para que a UFV continue sendo referência nacional e internacional em qualidade de ensino.

3 - DA ESPECIFICAÇÃO

3.1 O objeto a ser adquirido está especificado no Quadro a seguir:

ITEM SERPRO UNID. QUANT. DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

VALOR MÁXIMO
ACEITÁVEL

(TOTAL)

(R$)

1 43729 UD 4 GRAVADOR / REPRODUTOR NVR, HVR Stand Alone 16 Ca-
nais, para Camera IP, OnVif 

Especificações MÍNIMAS: 

[1] suporte 16 câmeras IP Full HD @ 30 FPS e

5.730,76
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possuir capacidade para até 2 HDs pa-
drão SATA II de até 8 TB cada. 

[2] forneça opção de acesso remoto através de
computadores, smartphones e tablets. 
Compatível com dispositivos ONVIF 
perfil S, gerenciamento de dados local 
ou remoto (via internet). 

[3] suporta até 16 canais IP em Full HD com 
30 frames por segundo (FPS) por ca-
nal. 

[4] tenha tecnologia que permite ao usuário 
configurar seu NVR em poucos minu-
tos, através de uma leitura de QR Code
do seu smartphone no NVR. 

[5] Grava até 16 câmeras IP em Full HD @ 30 
FPS 

[6] 1 interface de rede Gigabit Ethernet 

[7] 4 entradas de alarme 

[8] Exporta vídeos em AVI, que dispensa o uso
de programas específicos para conver-
são e Edição de áudio e vídeo. 

[9] Processador principal: Microprocessador 
dual core embutido de alto desempe-
nho. 

[10] Sistema operacional: Linux embarcado. 

[11] Protocolos suportados: Protocolos supor-
tados ONVIF perfil S, Sony, Panasonic, 
Intelbras-1, Samsung, Axis. 

[12] Interfaces de conexão: 1 HDMI e 1 VGA. 

[13] Resolução da saída de vídeo: 1.920 × 
1.080, 1.280 × 1.024, 1.280 × 720, 
1.024 × 768. 

[14] Quantidade de canais exibidos simultane-
amentena na tela: 1, 4, 8, 9 e 16. 

[15] Ícones exibidos no OSD: Nome da câme-
ra, data e hora, detecção de movimen-
to, gravação, bloqueio da câmera e per-
da de vídeo. 

[16] Zoom digital: A zona selecionada pode 
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ser submetida ao zoom em tela cheia 
durante a reprodução das gravações e 
a visualização em tempo real. 

[17] Formato de compressão dos arquivos: 
H.264/MJPEG. 

[18] Resoluções de gravação suportadas: 5 
MP (2560 x 2048), 4 MP (2560 x 1600),
3 MP (2.048 × 1.536), 1080p (1.920 × 
1.080), 720p (1.280 × 720), D1 (704 × 
576), CIF (352 × 240). 

[19] Taxa de frames total para gravação: 5 MP
em até 8 fps, 4 MP em até 15 fps, 3 MP
em até 20 fps, 1080 P em até 30 fps, 
720 P em até 30 fps. 

[20] Taxa de bit rate suportada para gravação:
A soma do bit rate configurada nas câ-
meras deve ser de, no máximo, 104 
Mbps (recomendamos utilizar 96 Mbps 
para o stream principal e mais 8 Mbps 
para o stream extra). 

[21] Eventos/configurações para gravação: 
Gravação por configuração manual, 
gravação por agenda (podendo esta ser
configurada como regular � modo con-
tínuo � e detecção de movimento) ou 
parada. 

[22] Configuração de duração, pré e pósgrava-
ção: 1�120 minutos por arquivo, pré-
gravação de 4 segundos por canal (va-
riando de acordo com o bit rate confi-
gurado no dispositivo) e pós gravação 
de até 5 minutos. 

[23] Prioridade para configuração da grava-
ção: Manual>Detecção de vídeo e Alar-
me>Agenda. 

[24] Eventos que podem ser configurados por 
detecção de movimento: Gravação de 
vídeo, tour, e-mail, FTP, buzzer e pop-
up de mensagem de gravação. 

[25] Playback simultâneo: 1, 4 ou 8 canais. 

[26] Modos de busca: Data e hora, com preci-
são de segundo e detecção de movi-
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mento. 

[27] Funções no playback: Reproduzir, Parar, 
Voltar, Sincronizar, Quadro anterior, 
Próximo quadro, Avançar lento, Avan-
çar rápido, Foto, Marcar evento, Volu-
me, Editar vídeo 

Modos de backup: Dispositivo USB (com siste-
ma de arquivos em FAT32), FTP e 
download através da página web do 
NVR. 

[28] Porta Ethernet: 1 porta RJ45, 
(10/100/1.000 Mbps). 

[29] Throughput de rede: 144. 

[30] Funções de rede: HTTP, TCP/IP, 
IPV4/IPV6, UPNP, RTSP, UDP, SMTP, 
NTP, DHCP, DNS, Filtro IP, PPPoE, 
DDNS, FTP, Servidor de Alarme e Bus-
ca IP. 

[31] Permita acesso simultâneo a 10 usuários. 

[32] Operação remota: Monitoramento, confi-
guração do sistema, reprodução, down-
load de arquivos gravados, informações
sobre registros, atualização de firmwa-
re do NVR e atualização de firmware as
câmeras conectadas ao NVR. 

[33] Cliente embarcado para serviço de DDNS
(IP dinâmico). 

[34] Gerenciamento: Tecnologia de hiberna-
ção do HD, alarme de falha e alarme de
espaço insuficiente. 

[35] Porta USB: 2 portas (sendo no mínimo 
uma USB 3.0). 

[36] 4 portas PoE+. 

[37] RS232: 1 porta RS232 para comunicação 
com PC 

[38] Entradas de alarme: 4. 

[39] Saída de alarme, contato relé seco: 2. 

[40] Entrada de áudio bidirecional: 1 canal, 
RCA. 
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[41] Saída de áudio bidirecional: 1 canal, 
RCA. 

[42] acompanhar fonte de Alimentação do dis-
positivo: Fonte externa, 12 Vdc, 4 A. 

[43] acompanhar 1 mouse Usb. 

[44] a entrega deverá ser realizada na Universidade Federal de 
Viçosa - Campus Rio Paranaíba - A/C Serviço de Tec-
nologia da Informação - Rod. MG 230, km 08 - Bairro: 
Rural - Rio Paranaíba / MG - CEP.: 38.810-000.

2 150132 UD 1 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL JATO DE TINTA *V||2** IM-
PRESSORA MULTIFUNCIONAL JATO DE TINTA CO-
LORIDA (WIFI/Scanner/Impressora/CopiadoraColori-
da/BulkFabrica/Adapatador), com características MÍ-
NIMAS de: 

(1) Requerimentos elétricos: 

(1.1) Voltagem: 

(1.1.1) Bivolt (110V ~ 220V); 

(2) Aceita impressão de celulares; 

(3) Resolução: 

(3.1) 5.760 x 1.440 dpi; 

(4) Velocidade de impressão: 

(4.1) 33 ppm em texto preto; 

(4.2) 15 ppm em texto colorido; 

(5) Tamanho da gota: 

(5.1) 3 (três) Picolitros; 

(6) Área de impressão: 

(6.1) Altura: 

(6.1.1) 21,6cm; 

(6.2) Largura: 

(6.2.1) 35,6cm; 

(7) Tamanhos dos Papeis: 

(7.1) Carta; 

(7.2) Ofício; 

1.001,49
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(7.3) B5; 

(7.4) A4; 

(7.5) A5; 

(7.6) A6; 

(7.7) Personalizável; 

(7.8) Envelopes; 

(8) Capacidade de papel: 

(8.1) Bandeja: 

(8.1.1) 100 (cem) folhas entrada; 

(8.1.2) 30 (trinta) folhas saída; 

(9) Interface: 

(9.1) USB 2.0 ou Superior, compatível com as 
versões anteriores; 

(9.2) Wi-Fi integrado, padrão IEEE 
802.11b/g/n; 

(10) SCANNER: 

(10.1) Tipo de scanner: 

(10.1.1) Colorido; 

(10.2) Resolução: 

(10.2.1) 1.200 x 2.400 dpi, NÃO INTERPOLA-
DA; 

(10.3) Profundidade: 

(10.3.1) 48 bits por pixel; 

(10.4) Área: 

(10.4.1) 21,6 cm x 29,7 cm; 

(11) COPIADORA: 

(11.1) Tamanho das cópias: 

(11.1.1) 10 cm x 15 cm; 

(11.1.2) Carta; 

(11.1.3) A4; 
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(12) CARACTERÍSTICAS FÍSICAS: 

(12.1) Com bulk ink ORIGINAL de fábrica, da 
mesma marca do equipamento; 

(13) Compatibilidade: 

(13.1) Windows 7 e Superior; 

(13.2) LINUX Kernel 2.6.x e Superior; 

(14) Deverá Acompanha o equipamento: 

(14.1) Cabo USB, de alta velocidade; 

(14.2) Cabo de alimentação; 

(14.3) Adaptador, do novo padrão Brasileiro, 
para o padrão antigo de 2 pinos + 1 
terra OU vice-versa; 

(14.4) 1 refil preto; 

(14.5) 1 refil ciano; 

(14.6) 1 refil magenta; 

(14.7) 1 refil amarelo; 

(15) Declaração de que a LICITANTE não ofer-
ta produtos com materiais perigosos no
modelo do ANEXO SUSTENTABILIDA-
DE AMBIENTAL - DECLARAÇÃO DE 
NÃO UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS PE-
RIGOSOS E ADERÊNCIA AOS REQUI-
SITOS DE SUSTENTABILIDADE AMBI-
ENTAL; 

(16) Apresentar documento oficial do fabri-
cante (catálogos, folders, manuais e/ou 
declaração) informando que todos os 
componentes do produto são novos 
(sem uso, reforma ou recondicionamen-
to) e que atendam a todas as exigênci-
as mínimas estabelecidas nessa especi-
ficação; 

(17) Garantia: 

(17.1) Garantia de 12 (doze) meses, a garantia de funciona-
mento será contada a partir do Recebimento Definitivo
do equipamento, sem prejuízo de qualquer política de 
garantia adicional oferecida pelo fabricante.

3 330635 UD 1 SWITCH 24 PORTAS, 10/100/1000 BASE T, POE  Switch ge- 1.990,84
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renciável de camada 2, com 24 portas 10/100/1000 
Mbps com negociação automática,sendo 12 portas 
com tecnologia PoE+ mais 2 portas 1000 Mbps SFP. 

- Tecnologia POE (Power over Ethernet) que 
possibilita transmitir energia elétrica 
usando o próprio cabo de rede, junta-
mente com os dados, eliminando pro-
blemas com o local de instalação. 

- Recursos personalizáveis incluem VLANs, ár-
vore de abrangência, troncos de agre-
gação de links e IGMP Snooping. 

- Possui Auto MDI/MDIX em todas as portas 
para eliminar a maioria dos problemas 
comuns de cabeamento, independente 
da porta estar conectado a um servidor,
PC, outro switch ou HUB. 

- Incluem políticas de Protocolo de Árvore de 
Abrangência Rápida (RSTP) e DSCP 
QoS. 

- Suporte a rede full-duplex que permite trans-
ferências bi-direcionais de dados, para 
dobrar a largura de banda efetiva. 

- Potência mínima da linha PoE: 185 W. 

Características técnicas: 

- Montagem: Montado em rack de telecomuni-
cações de 48,26 cm (19 pol.) padrão 
EIA 

- Camada: L2 

- Gerenciamento: Gerenciável 

- Empilhamento: Não empilhável 

- Processador: ARM Cortex-A9 @ 400 MHz 

- Memória: 128 MB de RAM / 16 MB de flash 

- Tamanho do buffer de pacotes: 1,5 MB 

- Capacidade de produção: até 38,6 Mpps (pa-
cotes de 64 bytes) 

24



003601/2018

- Capacidade de routing/switching mínima: 52
Gbps 

- MAC address: 8000 entradas 

- MTBF: 64,52 anos 

- Características de gestão: Navegador Web 

- Comprimento do cabo de força: 1,5 m 

Padrões: 

- IEEE 802.3 

- IEEE 802.3u 

- IEEE 802.3ab 

- IEEE 802.3at 

Portas: 

- 12 portas RJ-45 10/100/1000 PoE+ com de-
tecção automática 

- 12 portas RJ-45 10/100/1000 com detecção 
automática 

- 2 portas SFP 100/1000 Mbps 

- Suporta no mínimo 24 portas 10/100/1000 
com detecção automática, mais 2 por-
tas SFP 

Latência: 

- Latência de 100 Mb: < 7 µs 

- Latência de 1000 Mb: < 2 µs 

Energia e ambiente: 

- PoE de fonte de alimentação mínima: 185 W 
PoE+ 

- Tensão de entrada: 100 a 240 VAC 

- Temperaturas de funcionamento: 0 a 40° C 
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- Umidade para funcionamento: 10 a 90 % (sem condensação)

4 - DA ESTIMATIVA DA DESPESA

4.1 O valor estimado para esta aquisição é de  R$ 8.723,09 (Oito mil, setecentos e vinte e três
reais e nove centavos).

5 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 Os recursos para cobrir as despesas decorrentes da aquisição objeto desta licitação estão
consignados no Plano de Trabalho UFV de 2018, (PTRES) 108602, mediante emissão de
Nota de Empenho, no Elemento de Despesa: 449052 – Material Permanente.

6 – DO LOCAL DE ENTREGA

6.1 O     bem     objeto     desta     licitação     será     entregue     no     Almoxarifado     Central   do Campus da UFV
em Rio Paranaíba,   na     cidade     de   Rio Paranaíba –   MG,     no     prazo     máximo     de     30     (trinta)     dias
corridos     após     a     retirada/recebimento     da     nota     de     empenho.

7 – DO RECEBIMENTO

7.1 O recebimento e aceitação dos materiais e equipamentos obedecerão, no que couber, ao
disposto na Lei Federal nº 8.666/93, na Lei Federal nº 4.320/64, demais legislações pertinentes
e as normas e condições descritas abaixo:

7.1.1 Provisório: na entrega dos bens, para efeito de posterior verificação da conformidade
do mesmo, com as especificações solicitadas.

7.1.2 Definitivo: após a conclusão da conferência e testes necessários e sua consequente
aceitação definitiva, que ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

7.2 O recebimento definitivo será efetuado pelo solicitante, que emitirá o parecer sobre a

adequação do produto entregue com as normas, condições e especificações contidas nesse

Termo;

7.3 A UFV se reserva o direito de recusar todo e qualquer material ou equipamento entregue em

desacordo com as especificações ou que contenham qualquer tipo de vício ou defeito;

7.4 No caso da recusa de qualquer item contratado, a contatada terá um prazo máximo de 10 (dez)

dias, contados da notificação da contratante, para substituir o material ou equipamento por

outro em perfeitas condições de uso, sendo que todas as despesas decorrentes da substituição

correrão às suas expensas, não gerando qualquer obrigação adicional para a UFV;

7.5 O pagamento somente ocorrerá após o recebimento definitivo do material.
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8 – DOS DEVERES DA CONTRATANTE

8.1 A contratante se obriga a cumprir as normas e condições contidas neste Termo, sem prejuízo
às demais condições contidas na legislação pertinente,  no edital  do certame e no contrato
firmado entre as partes, ou instrumento que o substituir, em conformidade ao art. 62, da Lei
Federal nº 008.666/93.

8.2 São obrigações da contratante:

8.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

8.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins
de aceitação e recebimento definitivo;

8.1.3 Comunicar à Vencedora por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Vencedora, através de
comissão/servidor especialmente designado;

8.1.5 Efetuar pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução da presente Nota de Empenho, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

9 – DOS DEVERES DA CONTRATADA

9.1 A Contratada  deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

9.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

9.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

9.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

9.1.5 Manter, durante toda a execução do avençado, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10 – DO CONTROLE DA EXECUÇÃO

10.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
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com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados. 

10.2 A fiscalização de que trata este tópico não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666,
de 1993.

10.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do avençado, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis.

11 – DO PAGAMENTO

11.1 O pagamento será efetuado conforme descrito no tópico 14 do Edital.

12 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 As sanções administrativas serão aplicadas conforme descritas no tópico 15 do Edital.

                                                     

Responsável
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